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O Tratado de Direito Administrativo Brasilei-
ro, cujo primeiro volume ora se apresenta ao 
público, é uma obra de fôlego (prevista para 
estender-se por seis volumes) e de inquestio-
nável atualidade. Neste particular, basta refe-
rir que há cerca de 40 anos não se encontra, na 
bibliografia jurídica brasileira, trabalho de tal 
natureza e amplitude. Até por tudo isso, é de se 
prever que as afirmações e teses do Autor sus-
citem polêmicas, controvérsias e até oposições. 
O Autor, por certo, as deseja, em sua vocação 
de pesquisador. E os leitores, a favor ou con-
trários às posições do tratadista, muito enri-
quecerão o Direito Administrativo do país com 
suas reações às provocações e convocações que 
o texto encerra.
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